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INTRODUÇÃO

Foi na década de 1970 que mudei-me com minha família para Pontes e

Lacerda. Nessa época muitas pessoas vinham para essa localidade atraídas pela

possibilidade de consecução de um pedaço de terra. Esse fato pode ser

compreendido se se considerar a enorme área territorial ainda não ocupada nas

regiões Centro-Oeste e Norte do Brasil nos anos 70 do século XX.

A minha chegada em Pontes e Lacerda coincidiu com o desenrolar de um

processo que envolveu questões agrárias, de modo que, testemunhei parcialmente

os acontecimentos que se deram na Gleba Scatolin^ Na década de 1980 ocorreram

outros conflitos ligados à problemática da posse de terra, que ficaram conhecidos

como, Pindaítuba e Cerro Azul.

Ser contemporâneo de um fato que sempre apareceu na história de

Pontes e Lacerda: a questão agrária, serviu-me como base para realizar um ensaio

monográfico. A convivência com tal problema levou-me a pensar que poderia falar

sobre o conflito pela posse da terra e, sendo assim decidi analisar discursos nos

quais o conflito na Gleba Cerro Azul seja considerado, incluindo documentos

emitidos pelo Incra.

Prof Carlitos Fernandes apresentou como requisito para graduação um ensaio
monográfico no semestre 2001AI sobre o conflito na Gleba Scatolin.



CAPÍTULO I - HISTÓRICO

Como faço um trabalho sobre um fato que ocorreu em Pontes e Lacerda,

apresentarei um histórico desse município.

Histórico do Município de Pontes e Lacerda^

As primeiras notícias do que veio a chamar-se mais tarde de Pontes e Lacerda,

remontam ao ano de 1784, quando foi elaborada a primeira carta geográfica dos rios da

região de Vila Bela da Santíssima Trindade, no Rio Guaporé, caudatório da Bacia

Amazônica, até o Rio Jauru, afluente do Rio Paraguai, formador da Bacia do Prata.

Acompanhavam as operações o Corenel Ricardo Franco de Almeida Serra, os

astrônomos e cartógrafos Antonio Francisco da Cunha "Pontes" e Francisco José de

Lacerda e Almeida, de cujo nomes surgiu o binômio Pontes e Lacerda.

O conhecimento efetivo da região verificou-se em 1906, foi quando o Marechal

Rondon, instalou o primeiro Posto dos Correiros denominando o local de Pontes e

Lacerda. Como encarregado da linha telegráfica ficou Antonio Colombo e Emiliano

Coleta da Cunha que cuidava do tráfego e o senhor Benedito Francisco da Silva que era

o guarda da linha, era o começo da Vila dos "Pretos".

histórico que apresento foi elaborado pela Fundação Centro de Ensino Superior
de Cáceres- UNEMAT.
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O então governador Coronel Pedro Celestiano Corrêa da Costa através do

Decreto n° 227, de 19 de julho de 1909, delimitou 3.600(três mil e seicentos) hectares

de terras devolutas, para o centro da futura povoação na zona atravessada pela linha

telegráfica para o Acre. O desenvolvimento se fez muito lentamente, em função das

condições adversas da época, pela total falta de estadas. Passaram-se longos anos sem

que se registrasse algum fato histórico relevante. Somente em 22 de novembro de 1947,

chega em Pontes e Lacerda, Mariano Peres de Campo, poaeiro, que veio a pé,

margeando o Rio Guaporé, em companhia de 22 índios. Em 1951, chega o engenheiro

Welton que cumprindo ordens do governo fez algumas medições. Somente a partir de

1955, a região tornou-se conhecida com a vinda de agricultores paulistas, como o Sr.

Benedito (Garças - SP), fizeram a primeira derrubada e plantaram a 1^ roça de arroz,

milho e feijão, colhendo 200 sacas. Em 02 de setembro, chega o agrimensor Jorge

Lemos a serviço da Sul Brasil, na mediação das terras. Os índios Nhambiquaras,

moradores da região, freqüentemente atacavam os moradores. Em 1962, aportou

Joaquim Goulart, vindo de Barretos (SP), indo abrir fazenda à margem do Córrego da

Onça e trazendo consigo uma imagem de N.S. Aparecida.

Em 1961, o DNER, abriu a rodovia ligando Pontes e Lacerda à Vila Bela da

Santíssima Trindade, de cujo município fazia parte. Com o término da obra, o cozinheiro

da construtora da rodovia resolveu ficar com a família, construindo um barraco onde

hoje é a Avenida Marechal Rondon, cujas demarcações definitivas foram somente feitas

em 1970.

Em 1962, Máximo Assunção foi fiscal da linha telegráfica, e percorria o

trecho de Pontes e Lacera a Esperidião da Costa Marques, a cavalo, levava neste
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percurso de 3 a 4 dias. Ainda neste ano, chega o poaeiro Messias Senábio, este foi

atacado várias vezes por índios Nhambiquaras.

Até este ano a Vila permaneceu estagnada, atraindo um pequeno número de

agricultores que por aqui permaneceram.

Em 12 de maio de 1962 chegam as famílias Azambuja e Arantes, que vieram

da cidade de Três Lagoas, num comboio de três caminhões, construíram casas, fizeram

picadas e plantaram roças . As famílias unidas acompanhavam e participavam

ativamente do desenvolvimento da cidade.

Nomeado em 30 de abril de 1970, pelo então Presidente da Codemat, o Sr.

Getúlio de Lima Arantes ao cargo de 1® encarregado da Vila de Pontes e Lacerda, foi

este que fez a demarcação da Avenida Cândido Rondon, usando um aparelho de

madeira parecendo um pouco com o teodolito.

Em virtude do desenvolvimento lento, mas progressivo verificado em Pontes

e Lacerda, o Dr. José Garcia Neto (governador) elevou o povoado à categoria de

Distrito do município de Vila Bela da Santíssima Trindade, através da lei n® 3.813, de

06/12/1976.

Em razão da excelência das suas terras, próprias para vários tipos de cultura

e  principalmente para a pecuária, muita gente de fora começou a chegar,

principalmente de São Paulo e Minas Gerais, abrindo fazendas, em vista do baixo custo

das terras amplas e disponíveis. Assim, o progresso foi se impondo, forçando a

elevação do distrito à categoria de município, o que se deu com a Lei n® 4.167, de 29 de

dezembro de 1979, sancionada pelo Governador Frederico Carlos Soares de Campos.

Outro motivo que contribuiu para o rápido crescimento demográfico foi a

descoberta de ouro, nos garimpos da Serra de Santa Bárbara e do Caldeirão, cuja
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produção mensal gerava em tomo de 360 quilos, livremente comercializados na sede

do município.

Apesar de criado em 29/12/79, o município somente foi instalado em janeiro

de 1981, com a posse do 1° administrador de Pontes e Lacerda, o Sr. Gercino

Rodrigues de Souza, que governou até 31/01/83 quando tomou posse o 1° prefeito

eleito pelo voto, em 15/11/82, o Sr. Dionir de Freitas Queiroz, cujo mandato se iniciou

precisamente no dia T de fevereiro de 1983, terminando em 31 de dezembro de 1988,

quando foi empossado, a r de janeiro de 1989, o segundo prefeito eleito em 15 de

novembro de 1989, Dr. Dauri Alves Mariano.
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CAPÍTULO n - QUADRO TEORICO

Estarei buscando suporte teórico, para a realização da minha pesquisa, na

Análise de Discurso da linha francesa, que teve sua origem na década de 1960, e é

considerada uma teoria crítica da produção da linguagem.

O aparecimento da Análise de Discurso ( que chamarei de AD) como teoria

semântica ocupada com a questão do sentido por meio da compreensão do

funcionamento dos processos de significação, deve-se às reflexões de IVfichel Pêcheux,

que propôs um estudo da linguagem filiado à Lingüística, ao Marxismo e à

Psicanálise.

AAD, como afirmam os estudiosos da Escola Francesa, aparece no lugar

das contradições entre as disciplinas que estudam a linguagem de forma estanque

(formalismo, o sociologismo , o pragmatismo). No entremeio das contradições

ocasionadas por essas disciplinas, a AD promoveu um deslocamento teórico por meio

da introdução de noções, como ideologia e discurso. Neste ponto, pode-se dizer que a

AD não é uma "quarta tendência", mas "se constitui no lugar produzido pela relação

contraditória entre as três existentes" (Orlandi,1996:24).

A AD caracteriza-se por estabelecer um modo de discussão que toma com

alvo os pressuspostos que a constituem. Em sua aparência, a AD é conhecida como

uma teoria que compreende a linguagem em sua relação com a exterioridade a partir do

discurso. OrIandi(1997) afirma que o discurso é o lugar de contato entre língua e

ideologia, ou seja, o discurso não é a fala, enquanto forma individual, mas um elemento

duplamente determinado que materializa o contato entre o ideológico e o lingüístico.
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O discurso necessariamente relaciona-se com outros discursos, essa relação é

chamada de interdiscurso, ou "o conjunto do dizível, histórico e lingüisticamente

defimdo" (Orlandi, 1997:89). Os sentidos são produzidos devido à presença do

interdiscurso, isto é, são efeitos do cruzamento de discursos diferentes entre si.

Ainda em relação ao interdiscurso, são consideradas as formações discursivas,

tidas como "diferentes regiões que recortam o interdiscurso e que refletem as

diferenças ideológicas, o modo como as posições dos sujeitos, seus lugares sociais aí

representados, constituem sentidos diferentes"(Guimarães, 1995:66).

Falando de formações discursivas, Orlandi (1999) comenta que as palavras

ganham sentidos a partir da posição em que passam a ser utilizadas em determinado

momento. Para essa autora, é através da noção de formação discursiva que o analista

pode compreender o processo de produção dos sentidos, além de possibilitar que se

estabeleça as regularidades do fiincionamento do discurso.

As formações discursivas são vistas como regionalizações do interdiscurso, a

memória do dizer, o local em que uma formação discursiva se relaciona com outra.

"É pela referência à formação discursiva que podemos compreender,
no funcionamento discursivo, os diferentes sentido. Palavras
iguais podem significar diferentemente porque se inscrevem em for
mações discursivas diferentes. Por exemplo, a palavra "terra" não
significa o mesmo para mn índio, para um agricultor sem terra e
para um grande proprietário rural. Ela significa diferente se a escre-
mos com letra maiúscula Terra ou com minúscula terra etc. Todos
esses usos se dão em condições de produção e verificando o funcio
namento da memória, ele deve remeter o dizer a uma formação dis
cursiva (e não outra) para compreender o sentido do que ali está
dito" Orlandi (1999: 44,45)
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Também é considerada pela AD, a questão do sujeito a qual é trabalhada de

maneira diferente daquela da lingüística tradicional, o sujeito visto como abstrato, ideal,

podendo compreender e dizer tudo por possuir internalizado um sistema de regras, de

uma forma que a relação língua e história não é considerada. Segundo Orlandi

(1990:176):

"A perspectiva discusiva propõe que se considere que a relação do
sujeito com a linguagem é uma relação contraditória, em que há
dupla determinação: enuciado pelo sujeito e deste pela sua relação
com a exterioridade, seu contexto sócio-histórico. Para que o seu
discurso tenha um sentido, é preciso que ele já tenha sentido, isto
é, o sujeito se inscreve (e inscreve o seu dizer) em uma formação
discursiva que se relaciona com outras formações discursivas" .

Nessa perspectiva, o indivíduo é interpelado em sujeito pela ideologia, isto é,

precisa submeter-se à língua e à história para produzir sentidos, de modo que o indivíduo

já é sempre sujeito.

%..)o sujeito se constitui pelo "esquecimento" daquilo que o de
termina. Podemos agora precisar que a interpelação do indiví
duo em sujeito de seu discurso se efetua pela identfícação
(do sujeito) com a formação discursiva que o doniina(isto é na
qual ele é constituído como sujeito): essa identificação, fundado
ra da unidade (imaginária) do sujeito, apóia-se no feto de que
os elementos do interdiscurso (sob sua dupla forma descrita
mais acima, enquanto "pré-construído", e "processo de sustenta
ção") que constituem, no discurso do sujeito, os traços daquilo
que o determina, são re-inscritos no discursos do próprio sujeito"
Pêcheux (1997:163).



15

CAPITULO nx - CORPÜS DE ANALISE

O corpus de análise é constituído por dois relatos e por alguns documentos que

nos foram repassados pelo Incra.

Primeiramente apresentaremos os relatos, sendo o primeiro concedido pelo

Sr.Décio Cipriano Maniçoba ( brasileiro, maior, casado, ex-engenheiro do Incra,

possuidor do RG n° 3389326 SSP/ RN ) e o segundo concedido pelo Sr. Belmiro

Antunes de Moraes (brasileiro, maior, viúvo, ex- proprietário de terra na Gleba Cerro

Azul, possuidor do RG n° 338455 SSP/MT).

Os documentos que atestam a delimitação de terras e o assentamento de

posseiros na Gleba Cerro Azul serão colocados nos anexos.

3.1 - Relato I

"... eu como engenheiro do Incra que vim para cá... transferido de Cáceres pra cá... e

como chefe do Incra local foi uma das primeiras áreas... que tive a oportunidade de

acompanhar toda a história do Cerro Azul... e eu sempre falei que Lacerda teve os ciclos

de evolução... o ciclo da madeira... o ciclo das posses... o do grilo como se falava... e o

ciclo do ouro... pra mim... o mais importante para Pontes e Lacerda foi a questão das

terras... como quando eu cheguei aqui as áreas que havia... é vamos dizer... trabalhadas

e mansas e pacíficas para o Incra era a Gleba Scatolin e a Gleba Mil e Quinhetos

Alqueires... eu trabalhava no cenário naquele momento... a área Cerro Azul que faz

parte da Fazenda Nacional Casalvasco... a Fazenda Nacional Casalvasco são seiscentos
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e cinco mil hectares de terras... desses seiscentos e cinco mil hectares de terras... trinta

e dois mil e poucos hectares estão lá na gleba chamada de Cerro Azul... e o que

aconteceu... muitos dos posseiros que estavam na Gleba Scatolin venderam aquelas

suas posses aqui e passaram o Cerro Azul... se estabeleceram com posse lá no Cerro

Azul... o que foi que redundou para Pontes e Lacerda nesta história... quando a pessoa

vendeu... ele vendeu por um preço maior... era uma posse mansa e pacifica... já aberta

e essa pessoa vinha aqui na cidade... comprava um terreno urbano e construía sua

casinha e daqui ele saiu lá pra o Cerro Azul e fez sua posse lá... então o Cerro Azul

indiretamente fomentou o desenvolvimento também urbano aqui na questão moradia...

porque as pessoas tinham suas terras lá e uma casa aqui... às vezes já trocada por uma

outra posse... isto eu estou falando só num contexto propriamente de... questão dos

recursos (...) como angarear recursos... umas pessoas às vezes que não tinham jamais

de construir uma casa ele teve à medida que (...)... fez esse tipo de negócio e entrou lá

no Cerro Azul (...)... lá ele começou a produzir lá estabeleceu toda uma população... e

realmente aconteceram muitos desmandos... aí na realidade os posseiros sofreram

realmente bastante... eu acompanhei tudo isso... ai (...) ... muitas vezes tiveram suas

lavouras devastadas pela entrada do gado que o fazendeiro do outro lado soltava de lá

pra cá... quantas vezes eu recebi Aluíso Andrelino reclamando isso que estava na

margem do rio Alegre... o gado entrou lá... bem pertinho de onde é a sua propriedade

hoje ali (...) e ele reclamava isso pra gente e à medida que eu recebia tanta e tanta

reclamação... na minha maneira de avaliar... sabendo que aquilo ali era a Fazenda

Nacional Casalvasco... eu resolvi vestir a camisa e dizer... essa questão é pra ser

resolvida... eu vejo isso mais como desmando em cima de terras públicas do que

propriamente uma aventura... como diz... não isso é só grileiro... isso é aquilo (...) ...
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não... se é terra pública o Incra tem que tomar as medidas... então o Cerro Azul foi de

capital importância na questão... produção inicial... as lavouras... quanto financiamento

de feijão naquele tempo... eu me lembro que quando foi criar o Banco do Brasil entre

Pontes e Lacerda ou ia para Vila Bela... fizeram um levantamento pra saber onde era

que tinha mais agricultores e deu naquele tempo quatrocentos e onze produtores de

feijão principalmente aqui em Pontes e Lacerda... enquanto tinha onze lá em Vila Bela...

então o banco deveria ficar aqui e não ir pra Vila Bela... então você vê a importância

realmente que é o Cerro Azul... e muitos financiaram o plantio lá dentro do Cerro Azul...

de lavoura de feijão... porque era terra da União... era propriedade nacional... um dia o

Incra regularizaria e nós aqui no Incra antes de adiantar qualquer documento dava uma

declaração de que a pessoa estava realmente em cima de própria nacional e teria esse

direito... com isso o Banco do Brasil já liberava um recurso naquele tempo com as

facilidades que havia... então por ai você vê realmente qual a grande importância de

Cerro Azul... eu sempre falo... Lacerda cresceu e vai ser grande... atingiu... superou

todas as suas fases difíceis que havia antes de haver uma diretriz como hoje existe

movimentos organizados do MST... mas seria até uma brincadeira se entrasse o MST

aqui em Pontes e Lacerda... porque Lacerda se antecedeu na questão terra... e só pra ter

uma idéia... a primeira área desapropriada no Estado de Mato Grosso foi a Gleba

Scatolin... e Cerro Azul não precisou de ser desapropriado porque já era própria

nacional... então graças a Cerro Azul e depois São Domingos... Lacerda se estruturou...

se falar de Scatolin que é o esteio básico da questão... vamos dizer assim do

desenvolvimento de Pontes e Lacerda porque... alguém que queria é chegar aqui... se

aventurar de vir pra essa região... ele queria ter uma terra...quando chegava aqui ele

comprava de imediato um lote na Gleba Scatolin... comprando em Scatolin aquela
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pessoa e ia lá pro Cerro Azul... fazia uma casinha aqui e ia pra lá... e isso gerou esse

circulo que fez com que muita gente viesse pra cá realmente na expectativa de adquirir

terra... então foi indiretamente o fomentador do desenvolvimento da população de

Pontes e Lacerda.

3.2- Relato n

...a luta pela terra da Gleba Cerro Azul teve seu início no final dos anos setenta...

onde centenas de famílias adentraram na área...começaram a desmatar e a residir em

suas posses...isso sem que fossem impedidos...mas já ao iniciar os anos oitenta...quando

a maioria dos posseiros estava produzindo cereais e residindo nas posses deu-se início

à batalha na Justiça...onde pseudoproprietário foi reintegrado na área não debcando os

posseiros retirar nem mesmo os animais domésticos e os cereais produzidos que estavam

em plena época da colheita o que provocou aos mesmos uma grande revolta... mas com

paciência e por via judicial... durante um período aproximadamente de oito a dez meses

tentaram reaver seus direitos e não conseguindo apelaram para um confi^onto armado

com os capangas do pseudoproprietário resultando na morte de três pessoas... na época

o Presidente da República era o General João Batista de Oliveira Figueiredo... que em

uma visita a Mato Grosso veio até Cáceres... isto foi na Copa do Mundo de mil

novecentos e oitenta e dois... aí surgiu a idéia de levar uma faixa pedindo a ajuda do

Presidente... e como era Copa do Mundo e o Presidente... militar das Forças Armadas...

os posseiros astuciosos levaram uma faixa com os seguintes dizeres escritos em verde

e amarelo... "Senhor Presidente Posseiros da Fazenda Nacional Casalvasco Despejados
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por Liminar em Favor de um Grupo Econômico de Minas Gerais Pedem a Complacência

de Vossa Excelência"... segundo o pessoal que conduziram a faixa até Cáceres foi difícil

chegar próximo ao palanque... para isso enfrentaram a polícia que tentou barrá-los...

mas conseguiram se aproximar... e quando abriram... o Presidente leu e se

emocionou... pois ali estavam brasileiros pedindo sua ajuda... foi onde determinou a

imediata averiguação do fato enviando no mesmo dia assessores do Incra de Brasília que

faziam parte do palanque da comitiva presidencial para Pontes e Lacerda... segundo o

posseiro que levou o pessoal do Incra na área após constatada a verdade e próximo à

fazenda do senhor Neiínho... alcançaram um senhor chamado Elviro... sua esposa e uma

filha do casal montando num cavalo com vários sacos cheios na garupa... o chefe do

Incra que estava na cabine da caminhonete perguntou... "quem é aquele senhor?"... e o

posseiro que os levou na área respondeu... "é um posseiro"... então o chefe do Incra

ordenou que parasse... dirigindo ao senhor Elviro perguntou... "o que tem nestes

sacos"... e ele respondeu... meio em lágrimas... "é mandioca... banana e outros

mantimentos que produzi na minha posse e tive que roubar para comer"... nesse

momento os sacos já estavam na carroceria da caminhonete e ao averiguar de fato era

mantimentos... essa conversa entre o senhor Elviro e o chefe do Incra foi na carroceria

da caminhonete no trecho onde o alcançaram até o Nelinho...depois que sairam do

Nelinho o outro colega do chefe do Incra perguntou... "o que o senhor viu?"... e ele

respondeu... "o que eu falei com aquele lavrador vou colocar no papel doa a quem

doer"... foi aí que o Cerro Azul foi definitivamente conquistado e entregue aos

parceleiros.
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CAPITULO IV - ANALISE

4.1- Recorte I

"... e eu sempre falei que Lacerda teve é ciclos de evolução... o ciclo da madeira... o

ciclo das posses o do grilo como se falava e o ciclo do ouro... pra mim o mais

importante para Pontes e Lacerda foi a questão da posse... a questão das terras (...)"

A história de Pontes e Lacerda é marcada pela questão agrária, conforme o

proposto pelo Diagnóstico Fundiário elaborado pelo Incra em 1984: "Criado o Projeto

Fundiário Vale do Guaporé, a UF - 1 foi incorporado ao mesmo, e passou a

jurisdicionar o atual município de Pontes e Lacerda, onde problemas de tensão social

são uma constante".

Nesse recorte, o Sr. Décio Cipriano Maniçoba, ex-engenheiro do Incra e

contemporâneo à época de ocorrência do conflito na Gleba Cerro Azul, fala de um

lugar que é reconhecido socialmente como legítimo, representando uma autoridade

no que se refere ao conhecimento específico sobre a política fundiária. A expressão "eu

sempre falei que Lacerda teve é ciclos de evolução(...)" mostra a ocupação desse lugar

por um sujeito autorizado, sobretudo pela utilização do advérbio sempre, uma marca

lingüística que toma possível essa leitura. Para a AD, o sujeito é afetado pela língua e

pela história, isto é , é determinado, caso não se submeta à língua e a história não

produz sentidos.

"Devemos ainda lembrar que o sujeito discursivo é pensado como
"posição" entre outras. Não é uma forma de subjetividade mas um
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"lugar" que ocupa para ser sujeito do que diz (M. Foucault, 1969):
é a posição que deve e pode ocupar todo sujeito para ser sujeito do
dizer. Quando falo a partir da posição de "mãe", por exemplo,
o que digo deriva do sentido, em relação à formação discursiva em
que estou inscrevendo minhas palavras, de modo equivalente
a outras feias que também fazem parte dessa mesma posição"
Orlandi (1999:49).

Neste momento em que é comentada a posição que o sujeito ocupa em relação

à formação discursiva a qual se filia, saliento o fato do Sr. Décio Cipriano Maniçoba

comparar a história politico-econômica de Pontes e Lacerda com ciclos, os quais

segundo ele são ciclos de evolução. Assim, são apontados os ciclos da madeira, do

ouro e o das posses (também chamados de grilos), sendo este último tido como mais

importante para o desenvolvimento da cidade. A partir dessa colocação, observo e

permito a mim mesmo fazer uma comparação entre a história de Pontes e Lacerda e a

história do Brasil, de um modo geral com a história dos países colonizados pelas

potências européias. Na história do Brasil são citados os ciclos econômicos: o do pau-

brasil, o da cana de açúcar, o do ouro. Os portugueses dilapidavam os recursos

naturais do país para vendê-los e assim sustentar a nobreza, ou seja, toda a riqueza

produzida no Brasil não era usada para promover o bem-estar social dos brasileiros, mas

da aristocracia européia.

Em Pontes e Lacerda essa história se repete, pois ocorrem ciclos

econômicos, de modo que, pelo que entendo a partir desse efeito de sentido, pessoas

vão e vêm, explorando os recursos naturais enquanto existem, quando acabam essas

mesmas pessoas vão embora, levando consigo os lucros que obtiveram com os

produtos da região. Chamo atenção para a presença da palavra "ciclos" e os efeitos de

sentido que ela produz, isto é, o sentido não existe em si mesmo, porém é determinado



22

por posições ideológicas estabelecidas no processo sócio-històrico no qual se dá a

produção das palavras.

A comparação feita pelo Sr. Décio Cipriano Maniçoba mostra que o sujeito

se increve numa formação discursiva dada para produzir sentidos, nesse caso uma

formação discursiva da História. Partindo desse comentário, remeto-me à

Orlandi(1999,43) quando esta considera que:

"O discurso se constitui em seus sentidos porque aquilo que o sujeito
diz se inscreve em uma formação discursiva e não outra para ter
um sentido e nao outro. Por aí podemos perceber que as palavras
não têm um sentido nelas mesmas, elas derivam seus sentidos de
formações discursivas em que se inscrevem. As formações discursivas,
por sua vez, representam no discurso as formações ideológicas. Desse
modo, os sentidos sempre são determinados ideologicamente. Não
há sentido que não o seja, tudo que dizemos tem, pois, um traço
ideológico em relação a outros
traços ideológicos. E isto não está na essência das palavras mas na
discursividade, isto é, na maneira como, no discurso, a ideologia
produz seus efeitos, materializando-se nele. O estudo do discurso
explicita a maneira como a linguagem e a ideologia se articulam, se
afetam em sua relação recíproca".

4.2- Recorte n

... e à medida que eu recebia tanta e tanta reclamação... na minha maneira de avaliar

sabendo que aquilo ali era Fazenda Nacional Casalvasco... eu resolvi vestir a camisa e

dizer... essa questão é pra ser resolvida... eu vejo isso mais como um desmando em cima

de terras públicas do que propriamente uma aventura como diz... não isso é só grileiro...

isso é aquilo...não se é terra pública o Incra tem que tomar as medidas...

As constantes invasões em áreas de litígio que ocorreram ao longo das décadas

de 1970 e 1980 levaram o Incra a criar o Projeto Fundiário Vale do Guaporé através



23

da Portaria Incra/n° 11 de 19 de janeiro de 1982, sediado em Pontes e Lacerda e com

área total jurisdicionada correspondente a 5.915.000 ha (cinco milhões novencentos e

quinze mil hectares). O Projeto Fundiário Vale do Guaporé voltou-se para a resolução

dos problemas decorrentes de invasões em várias glebas dos município de Vila Bela e

Pontes e Lacerda, entre elas a Gleba Cerro Azul, que fica dentro dos limites da Fazenda

Nacional Casalvasco, a qual conforme Diagnóstico Técnico emitido pelo Incra em 05 de

abril de 1982, possuía uma área de 605.000 ha (seiscentos e cinco mil hectares) situados

nos municípios de Vila Bela da Santíssima Trindade e Pontes e Lacerda. No Diagnóstico

Fundiário feito pelo Incra em 28 de fevereiro de 1984 aparece a afirmação de que em 22

de setembro de 1975, através da Portaria n° 1359, foi criada a Unidade Fundiária de

Casalvasco (a UF-1) com sede no então Patrimônio de Pontes e Lacerda. Com a criação

da UF-1 os posseiros das glebas São Domingos, Casalvasco, Alegre, etc, passaram a

ser atendidos, além de pessoas originárias de outras regiões do país, que buscavam

informações sobre a situação fundiária dos imóveis que pretendiam adquirir.

O grande número de indivíduos que deslocaram-se até a UF-1 (incluindo

aqueles que moravam na Gleba Cerro Azul) é referido pelo Sr. Décio Cipriano Maniçoba:

"(--.) e à medida que eu recebia tanta e tanta reclamação... na minha maneira de avaliar

sabendo que aquilo ali era Fazenda Nacional Casalvasco... eu resolvi vestir a camisa e

dizer... essa questão é para ser resolvida (...)". Tais reclamações surgiram porque os

posseiros entraram na Gleba Cerro Azul, dentro da Fazenda Nacional de Casalvasco,

construíram casas e organizaram lavouras quando um grupo econômico de Minas

Gerais requereu a posse da área na Justiça. A partir desse fato, o conflito começou e o

Sr. Décio Cipriano Maniçoba diz que resolveu "(•• •) vestir a camisa e dizer... essa questão

é pra ser resolvida (...)".
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Neste caso, o sujeito-engenheiro do Incra assume uma posição que defende os

interesses dos posseiros da Gleba Cerro Azul, pois eles estavam em uma situação na qual

não poderiam lutar de igual para igual com o grupo econômico de Minas Gerais que

solicitava a tomada de uma área de 35.535 ha (trinta e cinco mil quinhentos e trinta e

cinco hectares) na Justiça. O sujeito-engenheiro do Incra toma para si uma causa

supostamente "Justa" tendo em vista que a Gleba Cerro Azul ficava na Fazenda Nacional

de Casalvasco, área de propriedade da União. As condições de produção desse

discurso, mostram que a ocorrência de conflitos era iminente, como aquele ocorrido na

década de 1970 na Gleba Scatolin. O derramamento de sangue era algo que o governo

desejava evitar a todo custo, daí entra o Incra com um trabalho voltado ao

assentamento de milhares de indivíduos em toda a Fazenda Nacional de Casalvasco.

Portanto, insisto em dizer que as condições de produção são necessárias para

compreender como o discurso significa..

"As condições de produção implicam o que é material (a língua sujeita
a equívoco e a historicidade), o que é institucional (a formação social,
em sua ordem) e o mecanismo imaginário. Esse mecanismo produz
imagens dos sujeitos, assim como do objeto do discurso, dentro de
uma conjuntura sócio-histórica. Temos assim a imagem da posição
sujeito locutor (quem sou eu para lhe felar assim?) mas também da
posição sujeito interlecutor (quem é ele para me falar assim, ou para
que eu lhe fale assim?), e também a do objeto do discurso (do que
estou lhe falando, do que ele me fala?). É pois um jogo imaginário
que preside a troca de palavras. E se fezemos intervir a antecipação,
este jogo fica ainda mais complexo pois incluirá: a imagem que o
locutor faz da imagem que seu interlocutor fez dele, a imagem que o
interlocutor fez da imagem que ele faz do objeto do discurso e assim
por diante" Orlandi (1999: 40).

Tomo ainda, nesse recorte, a passagem "(...)eu vejo isso mais como um

desmando em cima de terras públicas do que propriamente uma aventura...como

diz...não isso é só grileiro...isso e aquilo(...)", na qual a palavra grileiro é utilizada ,
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palavra essa dotada de sentido pejorativo, que constitui-se por meio do trabalho de uma

rede de memória, o interdiscurso. Portanto, quando se enuncia a palavra "grileiro",

estão estabelecidos aí sentidos que apontam para uma atitude negativa diante daquilo

que é colocado numa sociedade que tem como base a propriedade privada. No discurso

do sujeito-engenheiro do Incra são silenciados possíveis atributos dos "grileiros" com a

expressão "(.. .)isso e aquilo(.. pergunto o que são os "grileiros"? E na memória do dizer

que o sentido de "grileiro" se produz.

"O interdiscurso é a relação de um discurso com outros discursos.
No sentido de que esta relação não se dá a partir de discursos
empiricamente particularizados a priori. São elas próprias, as
relações entre discursos, que dão a particularidade que constituem
todo discurso. Ou seja, um discurso se produz como trabalho
sobre outros discursos. E neste sentido " o interdiscurso é o

conjunto do dizível, histórica e lingüisticamente definido" (Orlandi,
1992:89), deste modo o enunciável (o dizível) é um já-dito e, como

tal, é exterior à língua e ao sujeito."Ele se apresenta como séries de
formulações distintas e dispersas que formam em seu conjunto o
domínio da memória" Guimarães (1995:66).

4.3- Recorte UI

... eu sempre falo... Lacerda cresceu e vai ser grande atingiu... superou todas as suas fases

dificeis que havia antes de haver uma diretriz como hoje existem movimentos organizados

do MST... mas seria até uma brincadeira se entrasse o MST aqui em Pontes e Lacerda...

porque Lacerda se antecedeu na questão terra e só pra você ter uma idéia a primeira área

desapropriada no Estado de Mato Grosso foi a Gleba Scatolin... e Cerro Azul não

precisou ser desapropriada porque já era própria nacional... então graças a Cerro Azul

e depois São Domingos... Lacerda se estruturou... sem falar de Scatolin que é o esteio

básico...
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Observo, nesse recorte, uma referência ao MST (Movimento dos Sem-Terra)

como desnecessário para o desenvolvimento de Pontes e Lacerda "(•••) seria até

brincadeira se entrasse o MST aqui em Pontes e Lacerda... porque Lacerda se

antecedeu na questão da terra(...)". O munícipio de Pontes e Lacerda, com a "ajuda"

da UF-1 (Unidade Fundiária de Casalvasco), desenvolveu-se "(...) se estruturou(...)",

sem necessitar da presença de um movimento como o MST, tido como ameaçador para

a ordem pública e para a conservação de bens privados, legitimamente reconhecidos

como frutos do trabalho árduo de sujeitos-de-direitol

Orlandi(1990) diz que a disputa pela terra no Brasil-Colônia se dava entre o

Estado e a Igreja, sendo possível observar isso a partir da conversão do índio,

"(.. .)indispensável para a salvação de um "povo" sem Deus. O "progresso", aí, não é só

da nação, é o da "civilização" ocidental cristã. É universal"(Orlandi, 1990; 126). É muito

interessante o seguinte comentário:

"Este é um discurso que, ao instituir a separação índio convertido/não
convertido, prenuncia a "necessidade" de extermínio (índio selvagem
/aculturado). Paradigma produtivo e eficaz na posse da terra e na
administração dos conflitos que dizem respeito a ela. Que distribui
sentidos em muitas direções e que desemboca, hoje, por exemplo,
no discurso sobre a reforma agrária com a separação entre o traba
lhador rural assentado/o sem-terra invasor"(Orlandi,1990:126).

^As modificações econômicas que ocorreram a partir do século X, atingindo seu auge no século Xni,
propiciaram o enflaquecímento da Igreja dentro do sistema feudal. De uma economia rural de subsis
tência, passou-se a uma economia artesanal e urbana, que teve como decorrência a idéia de lucro. O
comércio sedentarizou-se e trouxe o progresso da instrução e da comunicação escrita. Essa sedentari-
zação inscreveu-se dentro do avanço do aparelho jurídico, já que os artesãos, mercadores e campone
ses, reivindicando seus direitos e liberdades, conduziram à fimdamentação do poder jurídico, com a
formação do "sujeito-de-direito" (Haroche, 1984), um sujeito responsável por suas ações, ao qual a
História tensa de sua constituição foi atribuindo direitos e deveres. Os laços pesoais que imiam senho
res e vassalos até o século XI, transformaram-se em relações econômicas: os senhores concederam
os feudos a seus vassalos e estes passaram a receber pagamento pelos serviços prestados aos primeiros.
Para comprarem sua liberdade, os vassalos endividavam-se, o que os levou à sujeição econômica que
veio substituir a sujeição pessoal" (Lagazzi,1988:20,21).
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4.4 -Recorte IV

"(...)na época....0 Presidente da República era o General João Batista de Oliveira

Figueiredo que em uma visita a Mato Grosso veio até Cáceres... isto foi na Copa do

Mundo de mil novecentos e oitenta e dois...aí surgiu a idéia de levar uma faixa pedindo

a ajuda do Presidente...e como era Copa do Mundo e o Presidente...militar das Forças

Armadas...os posseiros astuciosos levaram uma faixa com os seguintes dizeres escritos

em verde e amarelo..."Senhor Presidente Posseiros Fazenda Nacional Casalvasco

Despejados por Liminar em Favor de um Grupo Econômico de Minas Gerais pedem

Complacência de Vossa Excelência"

Este recorte foi realizado a partir do relato do Sr. Belmiro Antunes Moraes, que

participou do conflito na Gleba Cerro Azul, e atualmente é ex-proprietário de terra nessa

área.

O ano de 1982 representa um marco decisivo para os posseiros da Gleba

Cerro Azul, além de apresentar-se como um ano de agitação para o povo brasileiro:

acontecia a Copa do Mundo. Tendo em vista, que o conflito na Gleba Cerro Azul

ocasionou três mortes (segundo relato do Sr. Belmiro Antunes de Moraes), tal o grau

de violência, os posseiros resolveram comunicar o problema a uma autoridade.

Souberam então, que o Presidente da República, o General João Batista de Oliveira

Figueiredo, estaria em Cáceres (cidade que fica a 226 quilômetros de Pontes e Lacerda).

Assim, organizaram-se e foram até Cáceres, pretendendo encontrar-se com o

Presidente da República: "(...)aí surgiu a idéia de levar uma faixa pedindo a ajuda do

Presidente...e como era Copa do Mundo e o Presidente... militar das Forças
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Annadas(...)". O fato de viverem em um momento de ocorrência de uma Copa do

Mundo foi bastante importante para que os posseiros pudessem pronunciar-se num

contexto histórico então marcado por um regime ditatorial, que tinha como base a

política do silêncio, na forma da censura. Numa Copa do Mundo, um povo como o

brasileiro, que é apaixonado por futebol, toma-se supostamente "mais emotivo",

ocorrendo mesmo uma comoção geral. Então, por qual razão, o Presidente da

República, que embora fosse militar não se sensibilizaria com a causa apresentada por

alguns posseiros do interior de Mato Grosso?

A fabca levada pelos posseiros fora escrita com as cores da bandeira do

Brasil: (...)os posseiros astuciosos levaram uma faixa com os seguintes dizeres escritos

em verde e amarelo: "Senhor Presidente Posseiros Fazenda Nacional Casalvasco

Despejados por Liminar em Favor de um Grupo Econômico de Minas Gerais Pedem a

Complacência de Vossa Excelência A faixa que os possseiros portavam trazia

consigo uma memória discursiva. Primeiramente, observando as cores utilizadas,

aparecem o verde e o amarelo, as cores que constituem uma identidade brasileira

através de nossa riqueza natural e da luminosidade de nossa terra, garantida pela

posição geográfica nos trópicos. Já, o tratamento dispensado ao Presidente da

República é iniciado com o uso do pronome Senhor, não do Vossa Excelência, que

é tido como pronome de tratamento que deve ser usado em referência a autoridades,

como um presidente. Isso evidencia uma forma de aproximação entre figuras que

ocupam lugares sociais totalmente distintos. Um outro efeito de sentido que funciona

nos dizeres é a colocação do nome da área "Fazenda Nacional Casalvasco" frente a

Grupo Econômico de Minas Gerais", de forma que aí colocam-se os interesses de uma

Nação unida pelo verde/amarelo, presentifícado nos posseiros enquanto



29

representantes do povo brasileiro, e os interesse particulares de um grupo econômico.

Citando mais uma vez Orlandi (1999:30).

'Os dizeres não são, como dissemos, apenas mensagens a serem
decodificadas, são efeitos de sentidos que são produzidos em con
dições determinadas e que estão de alguma forma presentes no
modo como se diz(...)esses sentidos têm a ver com o que nãoé
dito, e com o que poderia ser dito e não foi".

De acordo com o Diagnóstico Fundiário emitido pelo Incra em 28 de fevereiro

de 1984, cerca de 400 famílias foram despejadas da Gleba Cerro Azul por ordem

judicial expedida pela Comarca de Cáceres, em 1981.

Em 1982, o Incra cria o Projeto Fundiário Vale do Guaporé e por meio de

vistoria constatou que a área supramencionada era ocupada de forma irregular pelas

famílias despejadas fazia aproximadamente quatro anos.

A vinda do Presidente da República, João Batista de Oliveira Figueiredo a

Cáceres em 1982, levou os posseiros a pedirem-lhe solução para o problema, de modo

que conseguiram uma resposta positiva.

Em 18 de agosto de 1982, o Projeto Fundiário Vale do Guaporé requereu

autorização para criar o Projeto Assentamento Rápido (PAR.). Esta autorização foi

concedida, mas em caráter especial, pois o PFVG (Projeto Fundiário Vale do Guaporé).

não fazia assentamento, somente regularizava a situação fundiária de sua região

jurisdicional.

Com a criação do PAR foram concedidas 374(trezentas e setenta e quatro)

autorizações para ocupação. Cerca de um ano depois 197(cento e noventa e sete)

posseiros trouxeram até o Incra as medições das áreas que ocupavam, demarcadas em
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conformidade com a lei, tendo assim garantido o recebimento dos títulos definitivos rurais.

Há vinte anos a Gleba Cerro Azul existe como área devidamente reconhecida,

na qual vivem inúmeras famílias que trabalham com a agricultura e com a pecuária,

fomentando o desenvolvimento do município de Pontes e Lacerda no modo capitalista

de organização social.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Busquei realizar um trabalho que abordasse um fato que faz parte da história

de Pontes e Lacerda: o conflito que ocorreu na gleba Cerro Azul na década de 1980.

Este acontecimento não havia sido considerado ainda para um estudo teórico e propus-

me a fazer uma análise que é apenas mais uma entre tantas outras que serão feitas, tendo

como ponto de partida a história de Pontes e Lacerda.

. A grande tensão social gerada a partir da disputa pela posse da terra em

Pontes e Lacerda nas décadas de 1970 e 1980, estabeleceu-se como motivo para a

criação de vários projetos pelo Incra, o Projeto Fundiário Vale do Guaporé é um

exemplo disso.

Seguidas vezes pude presenciar a movimentação dos posseiros em Pontes e

Lacerda, havia uma espécie de luta que não se resumia ao que é físico, mas

sobretudo moral, pois aquelas pessoas batalhavam por um pedaço de terra e essa

última representava-lhes a própria sobrevivência.

Hoje, a luta pela terra continua, mas em Pontes e Lacerda a situação não é

mais a mesma de 1982, passaram-se vinte anos, e considerando o percurso dos sentidos

ao longo desse período é que procuro refletir, constituindo um lugar para aqueles que

se voltarem para a questão da terra.
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ANEXOS



DiAoydsiricQ fundi A'ri

1. dítroixjçAo

Atravos da Portaria nc 1.359, de 22 do ootombro de I.975, o Sr.

Pieoidante do MCRA cria a Unidado fundiária do Caoalvasoo, sediada no en
tão Patrimônio do' Pontes o Lacerda, cuja juxiodiçSo abrangia uma áiea de
5.982.500 ha (cinco miOLSes, novecentos e oitenta e dois mil e quinhentos/
hootaioo), ficando no entanto subordinada ao Projeto íWdlárlo dó CÍceres.
A OT-1 foi criada no auge do maio scírio probloma do tonoão oooial do todo
o Sstado do !.:ato Grosso (Gleba Scatollin) e apo's instalafla, descentralizou
muitos oervigos de Cócoras,

Criado o Projeto Fundiário Vale do Quapow, a OT-1 foi inooipQ-
rada ac mesmo, e passou a jurisdicionar o atual município de Pontes o la-
oerda, onde os problemas de tensEo social sSo uma ocnstante. Vale saláen-
tar que mais de Sof. da titulagSo erpedida pelo Pm, incide na área de atu
açao da Unidade PUndiária de Casalvasco. luí pode deduzir-se a sua iaçor-/
tancia como (5rfíSo da apoio to'cnico o Jurídico.

2. AoP3ÇT0SG;3I(AIS :

Ua sede da Unidade Pundiária da Casalvasco, apás sua incorpora
ção ao^PÍTG, já funcionaram cinco discriminato'rias, e dado a, sua posiçSo
estratégica, daverSo funcionar mais outras, nos anos subsequentes. A UP-1
atehde no dia a dia a todos cs posseiros das Glebas USo ^omingos, Casalvas
=0, Aleg.e,(Co'rxego da Onça e Coronel Ari), Veado (I.500 Alqueires), Porto
Bananal, Ccatolin, eto. Considerável ainda o' o número de atendimento dis
pensado a pessoas cheg^tes da outras PegiSes do País, que buscam informa
ções no sentido de se esclarecerem da situaça~o fundiária dos imóveis que
pratondom adquirir.

Valo ealiontar que ja foram mcdiíaas o domarcadao as Globaa Soar-



iJcatollin o Corro Aaia, a prlraolra coxa 402 ((luatroaontoc e dois) lotos o a

soüunda oom 44O (quatrocontos o quaronta o oito) lotos j porfazondo xiia to

tal do 850 (oitocontos o cinquonta) lotos, já na condição do Ti3's. Fato
idônti.co ciQvoz'a ocorror na Glnba üSo Itomlngoa, onda mais nada loanos,/
oontan:oB oom 65O (soiooontoo o cinquonta) ooupantos, dos quais 420 (quatro
contos o vinto) já tora AO*b autorizadas polo DP. A outra parto da Fazenda

Haoional do Cosalvaoco, tozá sua IdontifioaçSo concluída ato o final do

proaonto oaaroíoio, or ontro os ooupantos já idontifioados o os quo
ostão por idontifioor, dovororaoe contar cora raaio ou canoa una 8OO (oitooen
tos) idontifioadóo•

COlíCLUGTíbi

ApoBar do alto íadlco do tituIaçSo já atiosido na âica do Bunl-
cípio do iontoB o Looorda, ainda oiioto um eimido námoro de trabalhadoioo/
rumio oom torra o auo uma voa ou outra tontom invadir outras áioos, daí
por auo a nocossldade do oontomar o proi>loma insuxBonto, oom a oriaçSo de
1" • A. il, na I^íjiSo.

Atonoiosamonto,

Pontes e lacordí^-KT., 28 do fovoieiro do 1.564.

JJccio Citmano ^taniçobu
Eng." Agr." CREA lÚ.lül/7a-RN Iti.' R.
'ÍH. CK.13.'T(Oe)/OF-UF-l Ü .S. 006/8?
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2.1 -

social. ítií-I .

t do£ trabáDiadoi-ei; que'nela"!™ "° proprictirioa
rioa de 01' -'";. " de .nveis eatiefató
.eiu,.ea de ^ - ---

A ucupaçâo deso;daukda s jil "7 ^ culti.-aa:.
cial, tensSo regiSes ocupadas -r ® confli-cos de ordau so
leoa, no sent-ido do apa^iguT\^' trabalhos hcrcG
laçoes do trabalho naa ̂ roas liticiosaí convenientemente, as re
normas de Administração Superior. ' coordenando-as de acordo com as-

ç5es favor^vei^, cL vist! aljetivos^t^p^^-^ ̂ \ d®
rautcu-i^ação e identifioaçSo fu.,!:"
ar.eàadaçSo du^eas devolutas, ^no as arrucadaçSes sui^áo-ias. em nome da UniSo, be.n co

Rcssalvajnos.tarabém »«= v..a extinção do aforamentos'ile.ais ^ ü-iion
urbanos, a licltaçHo de t<nu-as públicíí ^el^tuçao de perim.etros.
«apropriaçSo por interesse social " íundiJb-ia, ade-
mos. ■ ® ° '^uuonlieoimento dos títulos leglti

o Projeto FundiLrio VALE DD^GUAPO^" ̂ ^d^aria na sua |rea de jurisdiçSo
do atra.^ doTA.R, disenL '
^  = °' ''--PP°P-®ndo, medindo e d^oando.

rAptiyi ^

33.535 ba - ̂oa
CUJOS ocupantes delinátaram a séa famiílas,
as ° °°-"nculor'^l^T """° '

conienIdLT oÜ:posseiros, em lotes de ̂ O h. ^scniajnento imediato dos re

"  r oututo^rL^r - S
■k

®ua eriaçSo - ccrrrdr°i5^£° T"^ discriminou desde a
1 ori~° devoxuto icadados e matriculados. "•°®° devidamente

do jurisdição do P.F.V.Ò^^r^^^l^fsto™' da ^ea- o em nome da União Federal 389.65I \Tp"^. ̂ ^;<=^'^do e matrieu
Total da ^ea discriminada - 1 g.g à^^olutss.

■  da ^ea arrecadadb -- ^S^SgjSâSg^F IATEnP^._r__e^ _.
Gleba São Domingos

Scatolin 27.230 ha, PFVG..

Total da ^rea Dcsaprc>-
priada . . . .

3^3.454 ha. PF.CCE,

62,684 ha.



I ■•'■lyji:..-.:- L D-Iv.-iir-ArXri ;

GJcba Gaapcrtí II _ 10.173,2256 ha.

2.5 - :

4.

PFVr 1 abai?:o, a rclaçSo da titulação efotuada poreste ÍFVG.. desde a sua criaçao ate a presente data. ' ^ ■

19li

423

02

709

41./í53,OCXX) ha.

320,563,2932 }m.

23.279,9492 ha.

142,788, 64 ioa.

AO

C PC V

T R _ "

T D R

PRINCIPAIS LITJGIOS SOLUCIQJ^ADOS

CERRO AZUL

co,„ 33.533,00 a. ,

02^^, p~:'a:::aT:ro2/5^^^ r:::"r
ns:r ^—por «rd« judicial da Ccarca de C^eeres! c. i. 98I. '

diante Estória, que olúpádl'^' ^ => me
Ixas, mais ou menos 04'anos, ^regularmente, por essas fan^

r qáceres, en. abnil^^t ®=teve em
.  a questão, o ohtiverL resporfa

Este P.F V C c. 1 •. criar o Projeto de Assentamento J&llZl'pH autorização para
padm^ente a tc^So social j.f existente. ra

_ tc Projeto ^~o L -
"  Jurisdicional. ' ^ situaçSo fundd^il

^°ram concedidas 77/, ( 4.^ .■ rxzaçoos de ocupaçSes e, ^ menos de 01 L" Tqv^
. posseiros entregaram mcdiçSes de suas ^eos' d d. bondo os respectivos- IjTülOS DEPINlSyOs' SÍ""'' roce

■ PPMCIPAIS UTlGIOs PmnnjTPc

DE ASST.1 e



c  r - ^ .
i^rei. io-± rcrcentejfientt cjLscrinár«iáa pela CE/MT - 50 J

çjc, por ocasiao dos trsballios de idcntificaç-.ão e csiractcxização da Gleba
Veado. ̂ em meado de julho/83, riío foram encontrados os ditos inva^oreis so
bi c ^ rtjcrioaj razão pela qual forai;. 'orn-alizados processos adminis
trativciS; em iio.mt dos titulações do don^ínio. *"

2 - AGH?.= , rL.-:'E^t~ie hdjcito s/A.

Acontecimento de repeiõcussão miuiicipal. ja dt conriecimento
da CÍ-:-15/J, atrav^.r-s de precatória do Juízo de Cócci-es, que solicitou -in
3 armações deste Projeto. *"

rraaoi-a nao liaja ainda litj:gio. judicial, iníorniamos que hí uaia invaaSo re
ccnie de mais ou-menos 200 (duzentos) homens, íortc.cnte anraados, sobre
unm jirca de 6.000,0000 lia., de doinjnio da Agropecuária FlorSncio Boni
to ./A., cnpresa rural, com titulo origii^rio de Sosmarias, cujo imSvel l
denominado Faze^a Furnas do Sarar|, localizada no Municipi,o de Vila Be
Ia da SS l^rindadc, titulo reconhecido pela CE/MT-61. Coníorme iníormi
çoos recebidas a esto Projeto o transmitidas ao csoalSo superior, osta
vasao_tcve prigem na demarcaçHo na |rea da reserva indígena, constatada I
cias encia e sobras , situadas na ̂ rea da fazenda supramencionada. A
^™lgaçao foi .feita por 03 indivíduos, Valdir Costa, Adonias Angélico de
Oliveira c Osvaldo Silveii-a. "ihfrtJ-co ae

4.3 - SAO DOMINGVTS

deu enseio á inÈs^ 27-215 ha, cuja inezploraçEo
s!ít!i^o ^ ^ quatrocentas ) fanílias, resultWo a conípctente açao dcsapropriatória, ^ "

,  , Proposta a desapropriação da área cf D D
declara.area prioritár-i-i rt-.», .r- , ^ od_79, que

04/05/83. --

na posse. Nossl tIcricL^^vi^tor" assi.u .que o MORA se imitiu.
medidas de seus respectivos lotes^^''^"t"^n informando_a.os ocupantes, as
ladores de terras,'visando â a açSo dos espccu
COS. -vasando a locuplctaçao ilícita, em detrimento dos ml

lificado e foram obtiLs^^tadof^p^i^ pessoal qua
prc, com a colaboração da ood/.„ ^ prazo, contando,sem
contas e vinte ) =0;'rcus^orcsTo^q^oSdÍTÍTcs^^t' ~
rizaçoos dc ocupaçBes, xpt-dindo as respectivos auto

4-4 - SGATOLIN J:

• Gleba desapropriada pdo PF npp ^ ^
firea do 35.ASA hn 979, com

priado, o quo scrí "feito nosi-e^irjrrd^:,:;^
ca de 377 familiás."^" sob forma de T D ocr

S. ,AreA prioritária PA n/4 Anuo

■Toda a ^rca que se cncon-hT-n ~ .tan prioridade para a regularização fundiria t í^ojeto
brangida pelo D. 86,0^/81 n,,<n ■ ,. .4 ^ que foi a-
voli-imonto do Koroosto do blasil 7 Integrado do Descn-

,írcas prioritírias sSo "as seguintes =



*0 .

'u.i -

gl7:;-:a i.-o?

Coir, j,.d3D ;üi -• (tj-, r, seiscaVios c l'rirjta hectai-cs) .ei
tirado no í/cinicipio de PonlciS e- Lucci-da, faixa dos 100 lons. da 3K-3ÔA, ' rê
guiada polo D. 8002 o/bl ~ POLO.NOHOISTE - com a distancia cc, aprojd.nja
damcntc, 100 laiis. da sede dt:stc' Projeto.. atraVjÇis du_roüo^d.:l Bíl - 17/^ ^ '
BH - 3Õ4 c 221aiis. ^Qü confru dc Pontes t Lacei-da, atrav,.'es da rodoviii /
BR - 304. Dita ̂ -ea ̂  ocupada poi- 95 ( noventa o oinoo ) .familias, que
a cultivam manca o pacificaniente a a.ais de ano c dia. coitformü ristoria
realizada reccn emente pela CE/MT - 50, pois essa /n-ea sc encontra den
tro do par^^netro dessa discriniinat,|)ria,
a.KHA CÚPHI-GO DA ONÇA

Com 2.000 ha. ( Dois mil hectares ), localizada no Muni
cipxo dc Pontes c l^^cerda faixa dos 100 lims à margan- da rodoyiá.-.-BR-364
ubrangida pelo D. 8ÊO:9/8l, POLONOROESTE. Com a distSncia de 90 Kms

«. X txLxrx" ' ■-' -■
6.2 - DISCRBlBiAÇTiO

GLEljA SABAO

iixndadc, sob jui^isdxçao dcslc Projeto,
GLEIÍA PIQLHINHn

Com ^rea aproximada de •iq7 00n or> h. ^
pio de Vila Dela da tv-; ^ j sj.tuada no Munici-da SS. Trindade, sob jurisdição deste Projeto.

6-3 - AimnCADAÇAO

GLEBA PORTO BAKANAT. " -

Com ^ea aproximada de 25.000,00 ha . "
GLEBA A'OVA ALVORADA

Com ^ea aproximada de 18.000,00 ha. r
6.4 - demaicacAo

-  P-í-fro de 36.454,00. ha.
-Area de 22.^,00 ha.



MIHISgjjRIO PA AGRIOOIiIlteA

IMSJITÜTO MOIOITAIi DE COlOHIZAaKO E IfflgOHPM: ASRyfalA

■PROJETO PÜITDIitRIO VALE DO SUAPORlí

OR-13/T(9VdP

DIASHdSTIOO T^CaíICO

JteSA; 605.000,0000 Ha
ODBBAa FAZENDA RAOIOHACi DE OASAIiYAaCO

MDWIOftiOi POITTBS E T.AOERDA B yUA 'PIET.a
DA SA1TTÍ3SIMA TRINDADE

1. Introdução O prosenta dlagnístico, está aendo
elaborado com rietas a fornecer dados técnicos, elúcidativos da
viabilidade af-rfcola o pecnária da^ área em apreço, que será objeto
do roi^arlzaçao deste Projeto#

.2, Oaraoterfeticas Geraía da Jtrea

2>1» LoGallzacao! A I^zenda Nacional de Gasalvasco
. está localizada parto no aanicípio da Pontos o Daoerda e parte • no
município de Vila Bola da Santíssima Trindade? geograficamente es
tá localizada entre os paralelos 15°13'24"S e 3.6°10'22''S e os meri
dianos 60°02.48.. mr e 59°14'01" V/Or? por conseguinte, situada nl
faixa dos 100 ]aa da linba do Eronteira Brasil x Bolívia?
o seu limite leste, 39 toa de Pontes e Dacerda.

2.2. Vias de Acesso, o acesso à área é assegurado ■



rn

2. 2,E HLEU à, 2. E 2.

6 assoéjurado pola BR 1741 liga Cáceres a Pontes o lacorda; daí

seguindo-se 29 loa pola estrada municipal guo liga Pontos o lacorda ■

a Matao» Alám. dosta» várias outras ostra^s monos expressivas, per
mi tom o acesso a ároa; quo ainda podo ser por via aoroa o hidrovia

lovando-DO om conoideração quo a aárea o delimitada pelos rios Ale
■gro e Barbado, ambos parclalmonto navegáveis e aíluontas do Guapo-
ró, quo ó permanontemonto navegável.

_2.3« Yegetacao; Dado a grande extensão da área, a
vogotação GO aprosonta bastante diversificada; nela oncontramoa ma
tao ciliares, semicaducifolias, características do clima tropical,
Alám desta, encontramos corrados e campos. Dentre os ospácies vege
tais, encontramos a corojoira, a peroba, o louro preto, o mogno, a
aroeira, etc,

. 2«4> Ollmat O clima 6 classificado como tropical u-
mldo (AW KOPEN); com temporatura, média om tomo de 25° oontígra-

. do?, precipitação pluviométrioa entre 1200 a 2000 m. no período de
novembro a março, e umidade relativa do ar em tomo de SOJÍ.

2.5. Relevo e Soloa; Baatante variadoo; ca aolos em
boa parto pertencem à aubordem doa latossolos, de boa fertilidade;
o relevo ê plano e suavemente ondulado em grande parte, exoesaão i
aponaa para aa proximidadòs da encosta da serva do Santa Bárbara.

,2.6. mdro,"vafia5 Basicamente á oonetitulda ' pelos
rica Alegre o Barbado o seus afluentea que partem do interior da
aroa, tendo a oorra de Santa Bárbara como divisor do águas, Bentre
os afluentes maie expreasivos oitomos o rio Minuto, o córrego daa
Pedraa, o Gomallna, o Santa Eoaa e vários outros.

i

3. Ooncluaão; A Fazenda Nacional de Caaalvaaoo, es
te ocupada por grande numoro de poquenoa produtores, acreditamos '
girar om tomo de aproximadamente uns 700, localizados principal-'
mente na Região do líatão o om outra conhecida por Cerro Azul; a ou



c

o o TT 0? I TT TJ A C X o

a outra parto da ároa. 6 ocupada por pocuaristas o módloa produto-
roG q_uo cünaorciaíii a^pricul^lrura o. pocuzíria»

Pontos e Lacerda> 05 do atril do 1982,
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01 VJ

imõvQl, ÊJlüM^ PUEVIA ANUÊNCIA DO INCIUV/ i'x)-O INCRA QxprcODamento, au-
toriza a constituição de hipoteca, em garantia de' financiamentos
concedidos por entidades de crédito, para exploração e/ou raelhorié

desta matrícula, cumprindo a essas, entidades, cientificai
o INCRA, previamente, na hipótese de execução da hipoteca; XII)-Ex
tingue-se a condição resolutiva quando, cumulativamente; a)-O org

rt ^.ntegralmente o yalor de seu débito pa-
rSfeSiSo decorridos 05 anos da data do Registro d(
Deis Gláuc„n= Í?v competente Registro de Imóveis-ítem modificadcpela cláusula XIV, conforme carimbo aposto no verso do Título nas-

Federai^ Cl' iScSa. M estabelecido no artigo 189 oCà ConBtibuigã<

ratiií^o

Prot.:3S.954 DATA:07/05/200;AV-3/16^195 Data:28/0572002
AVERBACAO DE QUITAÇÃO

' ̂ o <3 *3 a o a a a ̂

=> o B3 a ea_

!í-:íi

""rro,,.

ClRTJDÃO L9 02 (RGI)
(.lilUiMCO o cloidó qsiy!sU.fülocópla ã reprodução
rin iiiiiuicula ri.'4(DM.:\!;^,,nâo e»slindo quaisquer
outros reuislros, averbaçóes ou ônus, além do que
dela consta a!ú a prescnlo data e tem valor de certidão,
coíiíormo Artigo 10 da Lcl n.a G.OtS do 31/1^1973.
O hEFCniDO É VERDADE E DOU FÉ.

Pontes e Ucorüa-MT.2.Í.d0„'Q!S..da.^Qí;;)'^

ô

ííl™ SERlfiàHOMLEHEGlSinSL
VIlmoraNjo Paulo

{Escraranlâ Juromonlada)

"ti
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INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AQRÀRIA . INCRA

01 - CARACTERÍSTICAS DO TÍTULO
tSftCIl

TITULO DE PROPRIEDADE^ SOB COND1çao • RESOLUTIVA

■■■-z

,tl'00TnuU5 OATA ^lOCAL PC ÍMISiAO

025682 ]28/07y89 ' jpONTES E-:LACERDA
•  >ur Vi''"OCCS&OA&UINiST}WTIVO

"*1»

•*4jr

11240100209 ̂ ^«2*
OAQiO GESTOR

PF VALE DO GÜAPORE

'• r ' ' ' VI' •
«f-fiO itlCROFR.W£ . L. . ..'

89 159 t)t40l'
02 — OÜTOBGANTE . • .

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, AUTARQUIA ̂ FEDERAL, CHIADA-PELO
DECRETO-LEI N? 1110, DE 9/7/70. E ALTERADA PELA LEI N? 7231, DE 23nO/B4.

ligP
111)111

03 >- OUTORGADO

IVO MIRANDA DOS SANTOS

5^

U:.>-

^tlf -n-
L-i- ."-v

POpribAiOfATIVIOAOl PfnNOPiU.

AGRICULTOR

;: EfiTADO CIVIL

•{separado
N-M ooe. PS lOtNTtriCACAo TIPO OO OOC/OS tOINTIPlCACio W»

29996 ItITULO DE ELEITOR: MG
NAQONALlGAOerPAIS 0£ ORIQSM ' . OATA DE NASaUENTO . CPFTCCC

BRASILEIRO
Oi - FUNDAMENTOS LEGAIS DA TITüLAÇÁO
•.fGISLAÇAO feOEUAl

tl_9/0P/37 88458676 '68

Nf DE '<CR

LEI 4504/64 E LEI '4947/66^ DECRETO—LEI* 2375/R7
ASSENTIMENTO PRÉVIO DA SG/CSN^ ATRAVÉS-Do'oFICIC
NUMERO 00219/SA,SC/00369 .DE 24/01/84

O.S - CARACTERÍSTICAS DO .-IMÓVEL
|>/MAM|NACAô do lUQVl^

LOTE 240
' ... eânos DO <Movet /idrai

odo/ooqo 902071 103802 O
í'TtíSÇÃo p9 wgvii

ZONA RURAL
yiíN!Ç!r!0-Ç*"sjp6 09 iMévfi • •.

PONTES E LACERDA
ARE* pon EXTENSO

MT ■

ÁflEA '

80^2345 HA

?ÍÍrL" -VINTE.E-TRES ARES E-aUARENTA-ECClNCO CEN-

L"0NH1ONTAÇÓES

ESTE^LnTF^ 777 ^ SEPARADO ROR ESTRADA MUNICIPAL

OESTE LOTES 264 E 250
MEMQUiAL nFRnamun fni^ triTrCfin. □ rnr .i uii.
jK^nOMEMOfiiA. ^CAT. ■ RESPONSÁVEL PELA- MED.çAo I ° "ECSTRO IMÜbILIARIO CORRESPONDENTE.

OfNnFtCAQÃO HO CAEà
I  I — t wcpuAPigAÇiAC/OZS^B? |05/12/83 j JOSE CA RLQ.^ ROCHA

MIOISTHO IMOeillARIO
, PIOPRIETÁfilO

014217/10A

UNIÃO
MAinlaiTRANSC Ofício livno' fOLHA BEGISTRO

•A.

J.. •'..li '

COMARCA££é0i2|01 |cZEi|0024| 0001 IcACERES
^ condições de pagamento

VAIOF» ANTEaPAOO

^

MT

'^NCZS 1.847'°° pV^NCZS
•• '« «^t&IAtOCt fRECVÍNClA D£ PAGAMENTO

O

•  6ALOO DEVEDOR

1 -847'°° (a PRAZO

004
VALOn OA PRESTAÇÀO

CONO. DE PACT-

ANUAL 6/0

.DATADA l»Pfl£STAÇÀO

28/07/90prestação sujeita a ATUALIZAÇÃO NOS TERMOS DA "LEI

o PRESEME TITULO SE REGE PELAS .CLÁUSULAS E CONDIÇÕES IMPRESSAS NO VERSO

562



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL CE COLCNIZACAO E REFORMA AGRARIA -;INCRA.

CCORDENADORIA REGIONAL DE MATC GROSSO -- CR-I3

PROJETO FUNDIÁRIO VALE DO GUAPORS

MEMORIAL DESCRITIVO

EMADO MATO GROSSO

iMDvu GLEBA CERRO AZUL

MUNICÍPIO PONTES E LACERDA

SETOR

LOTE 267 AREA 21-9392 ha PER.; 208.7-716

orjet: tomada de preços n= 0 4/B3

iNSTRUMENTO TEODOLITO REPETIDOR WILD TI^Ay KERN Kl"A

MÍTono EMPREGADO POLIGONOMETRICÜ — ESTADIMETRICO

LIMITES E CONFRONTAÇÕES

NORTE COM CS LOTES 26 6 E 263-

ESTE com 03 LOTES 265^290 E 291-
ESTE Mf//íoniAL DES=r;T!vo t
DO tit/.ò pl r--cpr:i'-OADt n- f ■

r/
{/(,• •.•.//■•/lMCNTe no
ffidfjlKNTE AO CITAir-/' > •
í- !!// //

CO

SUL COM OS LOTES 292^293 £ 260.
SuDsrinlcnüriil;- ' •••■lual SP-S.'. M'

Utirp-c.T - • <
i'ü;c-i .V r- ii

OESTE COM 03 LOTES 260 E 266-

FOLHA 1



MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE' COLO NIZACAO E REFORWA AGRARIA -'INCRA

COORDENADORIA REGIONAL DE MATO GROSSO CR-13

PROJETO FUNDIÁRIO VALE DO 6UAP0RE

MEMORIAL ̂DESCRmVQ

ÊSIADO nato grosso município

IMÓVEL £LEBA CERRO AZUL

GLEBA LOTE: 2A9

OBJETO '...TOMADA. DE PREÇOS N? ^^^.83

PONTES E- LACERDA

SETOR.

ÁREA; . 80-23A5 ha PER.: 3880-480

INSTRUMENTO..TEODOLiTO REPeT.tpQB KÉRN DKH"'2AE E Dfl—5C2

MÉTODO EMPREGADO: PÓLIGONOMÈTRICO — ESTÀblMÉTRICO

LIMITES E CONFRONTAÇÕES

NORTE_ÇOKfC LOtr^^ .QUAL.E .SEPARADO POR-ESTRADA
MUNICIPAL,

1  ! '

ESTE lotes 227 E ' 24Sr"SEND0 SEPARADO OC PRIMEIRO POR
ESTRADA MUNICIPAL E DO ULTIMO PÇR ESTRADA PROJETADA.

•  i I : ; . . /.
ESTE M

DO TlJi

SUL'" "■ "eON os LOTES 263 E, 264'. '
.\5í J,; ■ ^y.-í^:.roJ

i»AL DESCRITIVO E
DE Pf.ÇPRi:OADE emitido

/o*?/ E DEVctScR CONSIGNADOÍmuQ ND r.EGWTRO IMCE.LIÁRIO CORRE^
ínE AO citadc/Aitulo.

OESTE COM OS lotes 26 4',£"^ 250,

ôtohclsco Cassiano
Superintendente Ketadu

DelegaçSo Lcinp:
J OUTAiaA ü'

ão
I SR.ia/AlT
t£ncift'

23/B5

FOLHA 1
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INSTITUTO NACIONAL OE COLONIZAÇÃO E REFORMA AQRÃRIA . INCRA
ífet-èV.

01 -_ OARACTÊBlOTICAS 00 TITULO
. IS»'CC(1

TITULO DE PROPRIEDADE^ SOSCONDIÇÃO RESOLUTIVA

N-QOTIIULO ' ..OAT* LOCAL ÜE CUISSÀD

027082 . 04/09/89% POKTES

'8*0

OnOAO OCSTOh

PF VALE DO GUAPORE

• • T- Yj. j4/F •vpROCeSSOAOMINlSnUTIVO , ■"-•'í' ' '
u^:::lÍiú:&rda^ ^ pitJ?n-i 240^00127^:8^•

§  89 164-01610
02 — OUTORQANTE

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AQrÀrIA - INCRA, AUTARQUIA FEDERAL, CRIADA PÊLO
DECRETO-LEI NP 1110, DE B/7/70. E ALTERADA PELA LEI NP 7231. DE 23/10/04.

w'h.i,'Á
vffi, "no* ,mv/
^"•2^-*- -V

imm

ift
llill
fMíl

p:) — OUTORGADO

AP;IAADAa PEREIRA OE CARVALHO

COTAO0 eiVlL

CASADO

«f eo o«; ee' meNTiFicA^e' • <tiiÍo m ob6.'flB leeNTiPicAçuc»

• 672345 CART,;identidade
DATA DE NASCIMeNTO . CPF ICQC

24/C6/-53;. : ,

pnuria0fto,«ttVl0AOf ppincipAi

I AGRICULTOR
. NAOCMALIDADC I PAÍS DC OPtOCM •

|_BRASILEIP0
cia - FUNDAMENTOS LEGAIS DA TITULAÇÃO
lEBISLAÇAO FEOEflAL .

LEI 4504/64 E .LEI 4947/66^ ' DECRi^TO-LEI • 2375/R7
ASSENTIMENTO PRÉVIO DA SG/CSN^ '■ATrÀVÊS oò'OFI
NUMERO 00700/5A.SC/02Gg9 DF lA/lnro^

o?- - CARACTERÍSTICAS DO IMÓVEL : ^ ■ , , , ■ ■ jT-r-—rrT-; "
nCNOMiNAçAO 00 IMÓVEL

LOTE 266
•ÇO009 MJMPy

,'UP-

GO

Nf DE ÍCR

.,v! 000/02^6
AIUAÇÁO DO IMÓVU

ZCNí RURAL

ARLA TOR EXTENSO

' município DA sÊor OÒ'IMÓV£t '■""■üp'''

pl- flUHAL

:  ■.?0Z,07f,li 05643 6

PONTES E LACERDA MT •• 102/S4'26 HA

ís'ímiAREr"'"'''' ^ quatro AR#-E:VINTE E SE-

cpnfbpktacóes

norte lotes 261 262 264 E 265

OESTE LOTES 260 261 2(2 E ESTRADA EXISTENTE

'  Ci .Ü J'
•u::xv!ii>}"Ã&Aí^rí:?

\i>h

MFMOftlAl DESCRITIVO. EM. ANEXO. QUE INTfGRA 0<PRg.;PMTc-n-r...
UAT« , I PcsPONOÁvSi ,PCLA MWIOAÇ,, ODM.nMcAo , —-n Lv ncMiomu IMÜBIUARIO CORHÊSPONDENTi

.  JGSP râDI nc nr.:^\Á «O ,ROCHA 014217/10A"EOISTRO IM08H.IÁHÍ0
PfiOPNlElAFIiO matr;c.,transc OFlco Lv«o -folha rbcstro

COMARCA '
UMÃO g£a022|_Dr|c2ri.| 002^1 COQ.,

MT'r::rc;./,MOvS° ' PAGAJMENTÔ ^1 Valor antecipado

CfíAfgczS 2.880-0°- r^U-CIS
N-ni rorsTAcòís .fricuínci* ot PAOAMSNTc

UCA I ANUAL

1 SALOO DEVEDOR

0'°'^ f^CZS
. COND. DE PAGT*

■2.880°° j A PRAZO■  ■ VALORoaUoía(^o . TO.; 0ATr^;w;ÍAç^
I  6,0 NCZS SSI'"»] 06/09/90

PRESTAÇÃO SUJEITA A ATUALIZAÇÃO NOS TERF.OS DA LEI

o PRESENTE TITULO SE REGE PELAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES .IMPRESSAS NO VERSO

154



MINISTÈRIO DA AGRICULTURA

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIIACAO E REFORMA AGRARIA -;iNCRA
COORDENADORIA REGIONAL DE MATO GROSSO -- CR-33
PROJETO FUNDIÁRIO VALE DO GUAPORE

r

MEMORIAL i DESCRITIVO
' ̂

•. j r*"

► r

ESTADO MATO GROSSO

IMOVLl GLEBA CERRO AZUL

GLEBA

município PONTES E LACERDA

SETOR.

LOTE; 266 ÁREA: 1!02,5426 ha PER.: 4120.Í09

OBJETO TOMADA DE PREÇOS N? 0 4/B3

INS-RUMENTO TEODOlITO REPETIDOR KERK Kl^A

MÉTODO EMPREGADO POLIGONOMÉTRICO — ESTADIMÈTRICQ

LIMITES E CONFRONTAÇÕES
NORTE COM OS LOTES 261,26 2^264,26 5,

ESTE COM CS LOTES 265, 269, 268 A 267^ Córrego Buriti.

SUL COM OS LOTES 267 0 26X}..

ESTE ME^IAL DESCRITIVO Ê PARTE INTEGRANTE }
DE PROPRIEDADE N» Oo2> 0^5, EMITIDO

f O^J / E DEVE SER CONSIGNADO
.MENTE NO REGISTRO IMOBILIÁRIO CORRES

lO CITADO «TULO.

Caesiano da óihar.uduai SU.lí",
oeste CO. os COTHS 260,261 . 262 e estrada existlntér'"

FOLHA 1



V.

rn

^ ESTADO DE MATO GROSSO

™ FUNDAÇÃO CENTRO PB ENSINO SUPEfílOR PE
o

iCERES s l/;]
V-

utii.:i iniugctn çl N.S. Apareci

llm 1901 o DNER, obrtu a rodovio l igando Pontes o Lacerda a

Vi la Belo da Santíssimo Trindade, de cujo município Fazia parte. Com,

l i no do obro, o cozinlieiro da construtora da rodovia resolveu Fi- \
com o faini I i o, construindo um bari-aco onde ho.je e a Avenida More-

■  cba I Rondon, cujas demarcações dcCinitivas somente Feitos ém 19/0.

o .tormi

cor

Em 1962 - Maí^imo Assunção loi fiscal do l inha tj21 egrof i ca,
percorria o trecho de Pontes e Lacerda a Esperidiao da Costa Marques ,

o cavalo, levava neste percurso de 3 a 4 dias. Ainda nesre ano chega

o poaoIro Messias Senabio, este loi alaeado varias vezes por índios '

NhüMibi c|Uaras .

Ate este ano a Vi Ia r»errt>í»neceu esuognatla, atraindo um pe-

•'n

queno numero de agr i cu I t or^s^ ̂ ue por aqui perinoneceram .
Em 12 de maio chegam as lainí I ía.s Azambu.ias e Aranres, vie-

roín da cidade de Trcs lagoas, num comboio de 3 caminhões, construíram

casas, Fizeram picadas e p I antaram roços. As fam í I i as un í das ocornpa

nlioin V participam ativamente, do desenvolvimento da ci dade".

Nomeado em 30 de abri l de 1970, pelo então Presidente da

Codcrnat, o Sr. Getul io de Lima Arantes ao cargo de 1® encarregado da
Vi la de Pontes e Lacerda, foi este qoe Cez a demarcação da Avenida Cãn
dido Roí.don, usando um apare Ibo fabricado pelo mesmcde madeira pare -
cendo um pouco com o teodol ito.

Em virtude do desen vci I v i mun t o I em.o/'nia^progri!a.s i vo veri-
flrudo IV.ntes e Lacerda, !)r . Jos,; o,,,-elo Ne t c^TG;n-ernador ;e I vou o
povo.,do „ categoria de Distrito do município de Vi la bela da Sant íssi
ma Ifindadu, atravãs da Lei n® 3.tl.3, de Oú/I2/I97o.

Em razao da exce.líncia das suas rerr as,. prãpr i as para vã-
rios tipos de cultura e principalmente para a pecuãrla, muita gente de
_lcn-a começou a chegar, pr i nc i pe I mente de São Paulo e MinTr^rais,

Q-

brind^azendas, ern vi sj;a_do_boo^us t.o dos terras amplos e disponí -
veis.CAssn^progresso foi

r \ -

fo a categoria de município, o que se deu com a Lei n® :|,IOr, de 29 de
dezembro de 1979, sancionada pelo Governador Frederico Carlos Soares '
<lo Cnmpos,

Outro motivo que contribuiu para o rápido crescimento demo

"»U

urafico foi a descober to, de ouro, nos gnrimpos da Serra dt Santo DarI



r<.-L-

h:

*53 í
o- .

ESTADO DE MATO GROSSO

FUNDAÇÃO CENTHO DB ENSINO SUPERIOR DE CÂCEKk,

ro e do Co I dei roo, cujo produção mtMisol gero em torno de 360 qu i los,

vrcmcnte coincrcí o I i zado no sede do Município.

Apesor de cr i odo om 29/12/79/ o município somente f'ot' ins-

talado om janeiro de 1981 ,' com a posse do |s administrador de Pontes c.
Lacerda, o Sr. Gercino Kodriyuc.s de S.ui:n, piie governou- até 31/01/83 ,
quando tomou posse o I prcloivo e I e I 11- pelo voto, em 15/1 1/82, o Sr"
Dionir de Freitas Queiroz, cujo manda to se iniciou precisaíiiynte no
dia |S de fevereiro de 1983, termi rp.ndo em 31 de dezembro de 1988, quan
do foi empossado, a 1^ de janeiro de 1959, o segundo prefeito eIeito em
15 de novembro de I9S9, Dr. Oauri Alves Mariano.y
-• - O^LIANIZAÇÃO AOMINISTPATIVA DO MIJNirlpiQ QC PONTfS'C LACL-RDA:

Podor Executivo{

Prefeito Municipal: Or. üauri Alves Mariano

Vice-Prefeito: Divaldo farias
Sec. de Administração: João OnoFre Bracale
Sec. de Finanças: Sebastião Procãpio

§es, de Viação de Obras Públ iGosi Irineu Evangel ista
8-.-. do Educ. e Cultura: ProF. Maurício Seguei ini
Sec. de Saúde e Assist. Social: Dr.José Antonio Costa Sardinha '
Assessor Jur.dico: Dr. Hél io José Garcia Mendes
.''"der Legislativo: Gamara Municipal.
Pçosidente: Antonio Ol iveira da Cunha
Vice-Presidente: Salvador Heis Lima
IP iocretario: Oromi l Ferreira da Si lba
IIP Secretario: Francisco de Assis Alves da Si lva Corrêa '

í s VerGndnnt.g •

- Oriel Mendes Lucas (Presidente do |. Biênio)'
- João Bento Neto

- Pi vi no Doriizete Alves

-  Valério Gomes Paulo
- Manoel Alves de Souza

- Ami lton líufino da Si lva
- Antonio Álvaro Carneiro

'■ - VaJter de Ol iveira
-  dose Bernardo fi lHc,


